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Artigo 61.º

1 — A presente Convenção entrará em vigor no 1.º dia 
do mês seguinte ao termo do prazo de três meses a contar 
da data do depósito do terceiro instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação referido no artigo 57.º

2 — A partir daí, a Convenção entrará em vigor:

a) Para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar 
posteriormente, no 1.º dia do mês seguinte ao termo do 
prazo de três meses a contar da data do depósito do seu ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;

b) Para cada Estado que a ela aderir, no 1.º dia do mês 
seguinte ao termo do prazo de três meses após o termo do 
prazo de seis meses previstos no artigo 58.º, n.º 3;

c) Para as regiões territoriais às quais se tenha alargado 
a aplicação da Convenção, em conformidade com o dis-
posto no artigo 59.º, no 1.º dia do mês seguinte ao termo 
do prazo de três meses a contar da data da notificação 
prevista naquele artigo.

Artigo 62.º

1 — Um Estado Parte da Convenção poderá denunciá -la 
mediante notificação por escrito dirigida ao depositário. A 
denúncia poderá limitar -se a certas regiões territoriais às 
quais a Convenção se aplica.

2 — A denúncia entra em vigor no 1.º dia do mês se-
guinte ao termo do prazo de doze meses a contar da recep-
ção da notificação pelo depositário. Quando um período 
mais longo para a denúncia entrar em vigor for indicado 
na notificação, a denúncia entrará em vigor a contar do 
termo desse período mais extenso.

Artigo 63.º

O depositário notificará os Estados membros da Con-
ferência da Haia de Direito Internacional Privado, bem 
como os Estados que tiverem aderido, em conformidade 
com as disposições do artigo 58.º sobre:

a) As assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações 
referidas no artigo 57.º;

b) As adesões e objecções levantadas às adesões refe-
ridas no artigo 58.º;

c) A data em que a Convenção entra em vigor, em con-
formidade com o artigo 61.º;

d) As declarações referidas no artigo 34.º, n.º 2, e no 
artigo 59.º;

e) Os acordos referidos no artigo 39.º;
f) As reservas referidas no artigo 54.º, n.º 2, e no ar-

tigo 55.º, bem como as revogações referidas no artigo 60.º, 
n.º 2;

g) As denúncias referidas no artigo 62.º

Em testemunho do que, os abaixo -assinados, devida-
mente autorizados, assinaram a presente Convenção.

Feito na Haia, a 19 de Outubro de 1996, nas línguas 
francesa e inglesa, fazendo ambos os textos igualmente fé, 
num único original, o qual será depositado nos arquivos do 
Governo do Reino dos Países Baixos, e do qual uma cópia 
autenticada será enviada, por via diplomática, a cada um 
dos Estados membros da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado aquando a sua 18.ª sessão. 

 Aviso n.º 221/2008
Por ordem superior se torna público que, em 2 de Se-

tembro de 2008 e em 14 de Outubro de 2008, foram emi-
tidas notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da Índia e pela Embaixada de Portugal em 
Nova Deli, em que se comunica terem sido cumpridas as 
respectivas formalidades internas de aprovação do Acordo 
de Extradição entre a República Portuguesa e a República 
da Índia.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo De-
creto n.º 125/2008, de 14 de Outubro, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série, n.º 199, de 14 de Outubro de 
2008.

Nos termos do artigo 18.º do Acordo, este entrou em 
vigor na data da última notificação pela qual as Partes se 
informaram, por via diplomática, de que foram cumpridos 
os respectivos requisitos constitucionais exigidos para o 
efeito, ou seja, dia 14 de Outubro de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 4 de Novembro de 
2008. — O Director -Geral, Nuno Brito. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1313/2008
de 13 de Novembro

O cumprimento dos objectivos constantes no artigo 40.º 
da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei 
n.º 46/86, de 14 de Outubro, na redacção dada pela Lei 
n.º 49/2005, de 30 de Agosto, de forma a satisfazer as 
necessidades educativas da população determina, em cada 
ano, o reordenamento e o reajustamento do respectivo 
parque de estabelecimentos de ensino não superior, adiante 
designados genericamente como escolas.

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 26.º do Es-
tatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, alterado pelos Decretos -Leis 

n.os 105/97, de 29 de Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, 
de 17 de Fevereiro, 121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 
29 de Dezembro, 224/2006, de 13 de Novembro, 15/2007, 
de 19 de Janeiro, e 35/2007, de 15 de Fevereiro:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças e pelo Secretário de Estado da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º

Consideradas as propostas apresentadas pelas direcções 
regionais de educação, é criado o seguinte estabelecimento 
de educação de ensino não superior, na dependência do 
Ministério da Educação:

Direcção Regional de Educação do Algarve — QZP 8 
Algarve:

Escola não agrupada, escola — 346883, Escola Básica 
e Secundária de Albufeira, concelho de Albufeira.

Artigo 2.º

A reorganização é realizada nos termos constantes no 
quadro anexo à presente portaria, da qual faz parte inte-
grante.




